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IV - aplica-se exclusivamente às despesas primárias discricionárias, no âmbito
dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social.

§ 2º Para fins do disposto no caput, entende-se como programação orçamentária
o detalhamento da despesa por função, subfunção, unidade orçamentária, programa, ação e
subtítulo.

§ 3º O dever de execução a que se referem o caput deste artigo e o art. 165, §
10, da Constituição corresponde à obrigação do gestor de adotar, observados os princípios da
legalidade, da eficiência, da eficácia, da efetividade e da economicidade, as medidas
necessárias à execução das dotações orçamentárias disponíveis referentes a despesas
primárias discricionárias, inclusive aquelas resultantes de alterações orçamentárias, e
compreende:

I - a emissão do empenho até o término do exercício financeiro, sem prejuízo
da reabertura de créditos especiais e extraordinários, de que trata o art. 167, § 2º, da
Constituição; e

II - a liquidação e o pagamento, admitida a inscrição em restos a pagar
regulamentada em ato do Poder Executivo federal.

Art. 76. Para fins do disposto no art. 75, § 1º, inciso III, entende-se como
impedimento de ordem técnica a situação ou o evento de ordem fática ou legal que obste
ou suspenda a execução da programação orçamentária.

§ 1º São consideradas hipóteses de impedimentos de ordem técnica, sem
prejuízo daquelas previstas no art. 10 da Lei Complementar nº 210, de 25 de novembro
de 2024:

I - a ausência de projeto de engenharia aprovado pelo órgão setorial ou pela
unidade orçamentária responsável pela programação, nos casos em que for necessário;

II - a ausência de licença ambiental prévia, nos casos em que for necessária;
III - a não comprovação, por parte do Estado, do Distrito Federal ou do

Município, quando a cargo do empreendimento após a sua conclusão, da capacidade de
aportar recursos para sua operação e manutenção;

IV - a não comprovação de que os recursos orçamentários e financeiros sejam
suficientes para conclusão do projeto ou de etapa útil, com funcionalidade que permita o
imediato usufruto dos benefícios pela sociedade;

V - a incompatibilidade com a política pública executada no âmbito do órgão
setorial responsável pela programação;

VI - a incompatibilidade do objeto da despesa com os atributos da ação
orçamentária e do respectivo subtítulo, bem como dos demais classificadores da despesa;

VII - o óbice superado em data que inviabilize o empenho no exercício financeiro;
VIII - no caso de transferência especial de que trata o art. 166-A, caput, inciso

I, da Constituição, a não apresentação do plano de trabalho pelo ente beneficiário ou a
não aprovação prévia desse plano pelo órgão setorial competente no âmbito do Poder
Executivo federal; e

IX - (VETADO).
§ 2º (VETADO).
Art. 77. As justificativas para a inexecução das despesas primárias discricionárias

serão elaboradas pelos gestores responsáveis pela execução das respectivas programações e
comporão os relatórios de prestação de contas anual dos Poderes Executivo, Legislativo e
Judiciário, do Ministério Público da União e da Defensoria Pública da União.

§ 1º Faculta-se a apresentação da justificativa referida no caput para as
programações cuja execução tenha sido igual ou superior a 99% (noventa e nove por
cento) da respectiva dotação, inclusive as classificadas com identificador de RP constante
do art. 7º, § 4º, inciso II, alínea "d".

§ 2º As justificativas apresentadas pelos órgãos do Poder Judiciário da União
somente comporão os respectivos relatórios de prestação de contas anual após
manifestação do Conselho Nacional de Justiça.

§ 3º O Poder Executivo poderá identificar outras hipóteses, não arroladas no §
1º do art. 76, que impeçam a execução das despesas primárias discricionárias classificadas
nos termos das alíneas "b" e "c" do inciso II do § 4º do art. 7º.

Subseção II
Das dotações ou programações incluídas ou acrescidas por emendas

Art. 78. Para fins do disposto nesta Lei e na Lei Orçamentária de 2026,
entendem-se como dotações ou programações incluídas ou acrescidas por emendas
aquelas referentes às despesas primárias discricionárias classificadas com identificador de
RP constante do art. 7º, § 4º, inciso II, alínea "d".

§ 1º Para fins de observância ao disposto no art. 166, § 19, da Constituição, no
implemento das medidas de que tratam o art. 71 e o art. 73 desta Lei referente às
emendas classificadas com RP 6 e RP 7, compete ao Poder Executivo federal a garantia de
que o ônus máximo por autor, observada a aplicação mínima de recursos em ações e
serviços públicos de saúde, seja equivalente ao menor valor entre:

I - o montante total das medidas no âmbito de cada conjunto de emendas,
conforme classificação com RP 6 e 7, dividido proporcionalmente à dotação das emendas
de cada autor; e

II - os saldos não empenhados das emendas do autor.
§ 2º No caso das emendas na modalidade referida no art. 166-A, caput, inciso

I, da Constituição, o pagamento deverá ser realizado de acordo com a programação
financeira do Tesouro Nacional, sem prejuízo de seu caráter impositivo.

§ 3º Na abertura de créditos adicionais, não poderá haver redução do
montante, por autor, das dotações autorizadas para ações e serviços públicos de saúde e
manutenção e desenvolvimento do ensino.

Art. 79. O tratamento prioritário às programações do Novo PAC incluídas ou
acrescidas por emendas, identificadas conforme o art. 7º, § 4º, inciso II, alínea "d", será
limitado aos valores das propostas habilitadas pelo Programa.

Art. 80. As emendas ao Projeto de Lei Orçamentária de 2026, exceto as
destinadas à correção de erros e omissões, somente poderão alocar recursos para
programações de natureza discricionária.

Parágrafo único. No processo de apresentação de emendas ao Projeto de Lei
Orçamentária de 2026, de que trata o caput, deverão ser observados os seguintes requisitos:

I - quando as emendas dispuserem sobre o início de investimentos com
duração superior a um exercício financeiro, deverão corresponder a projetos incluídos na
Lei nº 14.802, de 10 de janeiro de 2024, que institui o Plano Plurianual 2024-2027, nos
termos do disposto no art. 167, § 1º, da Constituição; e

II - as emendas serão destinadas, prioritariamente, a projetos em andamento.
Art. 81. O identificador da dotação ou programação incluída ou acrescida por

emendas, que constará dos sistemas de acompanhamento da execução financeira e
orçamentária, tem por finalidade a identificação das emendas e respectivos autores.

Parágrafo único. Em caso de alteração do titular do mandato parlamentar
decorrente de decisão judicial ou legislativa que importe em perda de mandato e
convocação de novo parlamentar, as dotações oriundas de emendas individuais do
parlamentar substituído observarão as seguintes regras:

I - permanecerão vinculadas ao autor originário, quando já empenhadas, sem
possibilidade de modificação;

II - quando não empenhadas, e com impedimento de ordem técnica, nos
termos do § 13 do art. 166 da Constituição, serão vinculadas ao novo titular, que exercerá
as prerrogativas de autor quanto aos remanejamentos e indicações; e

III - quando não empenhadas e sem impedimento de ordem técnica, na
eventualidade de novos impedimentos, aplica-se o disposto no inciso II, desde que haja
prazo legal para processamento das medidas cabíveis.

Art. 82. Observado o disposto nesta Seção, os procedimentos e os prazos
referentes às dotações ou programações incluídas ou acrescidas por emendas, inclusive os
critérios de publicidade e transparência de sua execução, serão estabelecidos por ato
próprio do Poder Executivo federal, no prazo de sessenta dias, contado da data de
publicação da Lei Orçamentária de 2026, sem prejuízo do atendimento dos prazos
estabelecidos no art. 83, no art. 87, § 1º, e no art. 89, § 2º.

Parágrafo único. (VETADO).

Subseção III
Das dotações ou das programações incluídas ou acrescidas por emendas individuais

nos termos do disposto no art. 166, § 9º e § 11, da Constituição

Art. 83. Em atendimento ao disposto no art. 166, § 14, da Constituição, para
viabilizar a execução das dotações ou programações incluídas ou acrescidas por emendas
identificadas de acordo com o art. 7º, § 4º, inciso II, alínea "d", item 1, serão observados
os seguintes procedimentos e prazos:

I - até dois dias para abertura do Siop, ou de outro sistema que vier a
substituí-lo, contado da data de publicação da Lei Orçamentária de 2026;

II - até oito dias para que os autores das emendas indiquem beneficiários e
ordem de prioridades, contado da data do término do prazo previsto no inciso I ou da
data de início da sessão legislativa de 2026, prevalecendo a data que ocorrer por
último;

III - até cem dias para que os Ministérios, órgãos e unidades responsáveis pela
execução das programações realizem a divulgação dos programas e das ações, análise e
ajustes das propostas e registro e divulgação de impedimento de ordem técnica no Siop,
ou em outro sistema que vier a substituí-lo, e publicidade das propostas em sítio
eletrônico, contado da data do término do prazo previsto no inciso II;

IV - até dez dias para que os autores das emendas solicitem no Siop, ou em
outro sistema que vier a substituí-lo, o remanejamento para outras emendas de sua
autoria, no caso de impedimento parcial ou total, ou para apenas uma programação
constante da Lei Orçamentária de 2026, no caso de impedimento total, contado da data
do término do prazo previsto no inciso III;

V - até trinta dias para que o Poder Executivo federal edite ato para promover os
remanejamentos solicitados, contado da data do término do prazo previsto no inciso IV; e

VI - até dez dias para que os remanejamentos efetuados com fundamento no
inciso IV sejam registrados no Siop, ou em outro sistema que vier a substituí-lo, contado
da data do término do prazo previsto no referido inciso, com a reabertura imediata do
prazo para indicação de beneficiários e ordem de prioridades.

§ 1º Do prazo previsto no inciso III do caput deverão ser destinados, no
mínimo, dez dias para o cadastramento e o envio das propostas pelos beneficiários
indicados pelos autores das emendas.

§ 2º As solicitações de que trata o inciso IV do caput deste artigo referentes
ao FNDCT deverão observar os limites estabelecidos no art. 12, caput, inciso I, alínea "d",
e inciso II, alínea "a", da Lei nº 11.540, de 12 de novembro de 2007.

§ 3º Caso haja necessidade de limitação de empenho e pagamento, em
observância ao disposto no art. 166, § 18, da Constituição, sua incidência observará a
ordem inversa das prioridades definidas no Siop pelos autores das emendas.

§ 4º Não constitui impedimento de ordem técnica a classificação indevida de
modalidade de aplicação ou de GND.

§ 5º Inexistindo impedimento de ordem técnica, ou tão logo seja superado, os
órgãos e as unidades deverão adotar os meios e as medidas necessários à execução das
programações de que trata este artigo, observados os limites da programação orçamentária
e financeira vigente.

§ 6º 6º A inexecução de despesas referente a emendas individuais em virtude
de impedimento de ordem técnica ou legal não caracteriza descumprimento do disposto
nos art. 166, § 9º, e art. 166-A, § 5º, da Constituição, e não prejudica a execução das
despesas relativas às demais emendas do autor.

Art. 84. O beneficiário das transferências especiais a que se refere o art. 166-
A, caput, inciso I, da Constituição, deverá informar previamente no Transferegov.br:

I - banco de relacionamento e agência bancária para abertura da conta
corrente para depósito e movimentação dos recursos; e

II - plano de trabalho, que deverá observar o objeto e o valor da transferência
informados pelo autor da emenda individual impositiva.

§ 1º Para fins do disposto no art. 37, § 16, no art. 163-A e no art. 165, § 16,
da Constituição, os entes federativos beneficiários dos recursos previstos neste artigo
deverão utilizar o Portal Nacional de Contratações Públicas, de que trata o art. 174 da Lei
nº 14.133, de 1º de abril de 2021, para o registro das contratações públicas realizadas.

§ 2º O ente federativo beneficiário de transferências especiais deverá elaborar,
conforme disposto em ato do Poder Executivo federal, relatório de gestão sobre os
recursos recebidos, que conterá informações e documentos pertinentes e será inserido no
Transferegov.br.

§ 3º Para fins de controle da aplicação dos recursos da União objeto de
transferências especiais, poderão ser realizados acordos de cooperação entre o Tribunal de
Contas da União e os Tribunais de Contas dos Estados e Tribunais de Contas do
Município.

§ 4º O não cumprimento do disposto neste artigo acarretará a suspensão
imediata das transferências até o momento em que estas sejam regularizadas

§ 5º O Poder Executivo federal poderá editar outras regras necessárias à
operacionalização das emendas de que trata o caput.

Art. 85. O Poder Executivo do ente beneficiário de transferência especial a que
se refere o art. 84, caput, deverá comunicar ao Tribunal de Contas da União e aos
respectivos Poder Legislativo e Tribunal de Contas do Estado ou Tribunal de Contas do
Município, no prazo de trinta dias, o valor recebido, o respectivo plano de trabalho e o
cronograma de execução, dos quais dará ampla publicidade.

Art. 86. Os órgãos e entidades setoriais do Sistema de Gestão de Parcerias da
União - Sigpar deverão avaliar, no Transferegov.br, os planos de trabalho de que trata o
art. 84, elaborados pelos entes beneficiários das transferências especiais, previamente à
liberação dos recursos.

Parágrafo único. O Poder Executivo federal poderá editar outras regras
necessárias à avaliação dos planos de trabalho das emendas de que trata o caput.

Subseção IV
Das dotações ou das programações incluídas ou acrescidas por emendas de bancada

estadual nos termos do disposto no art. 166, § 12, da Constituição

Art. 87. A garantia de execução das dotações ou programações incluídas ou
acrescidas por emendas de bancada estadual aprovadas na Lei Orçamentária de 2026 com
RP 7 compreenderá, cumulativamente, o empenho e o pagamento, observado o disposto
no art. 166, § 13 e § 18, da Constituição.

§ 1º Para viabilizar a execução das dotações ou programações a que se refere
o caput, serão observados os seguintes procedimentos e prazos:

I - as indicações dos beneficiários e da ordem de prioridades para o atendimento,
com início após cinco dias, contados da data de publicação da Lei Orçamentária de 2026,
serão realizadas por meio de ofícios dos autores das emendas encaminhados diretamente aos
órgãos e entidades responsáveis pela execução das programações; e

II - até o nonagésimo dia das indicações dos autores, os órgãos e entidades a
que se refere o inciso I divulgarão os programas e as ações, a análise e os ajustes das
propostas, o registro de impedimento de ordem técnica, em sistema a ser definido pelo
Poder Executivo.

§ 2º Do prazo previsto no inciso II do § 1º deverão ser destinados, no mínimo,
dez dias para o cadastramento e o envio das propostas pelos beneficiários indicados pelos
autores das emendas.

§ 3º A classificação indevida de modalidade de aplicação ou de GND não
constitui impedimento de ordem técnica.

§ 4º Inexistindo impedimento de ordem técnica, ou tão logo o óbice seja
superado, os órgãos e as unidades deverão adotar os meios e as medidas necessários à
execução das programações de que trata este artigo, observados os limites da
programação orçamentária e financeira vigente.

§ 5º Para fins do disposto no art. 2º, § 1º, inciso II, da Lei Complementar nº
210, de 25 de novembro de 2024, consideram-se estruturantes:

I - os projetos de investimentos de obras que estejam registrados no
Obrasgov.br, nos termos do disposto no art. 165, § 15, da Constituição; e


